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Insatisfação. Para Motta, não há clima na Câmara para votar propostas que aumentem impostos

¬ LEVY GUIMARÃES

¬O presidente da Câmara 
dos Deputados, Hugo Motta 
(Republicanos-PB),  anun-
ciou que vai pautar na sema-
na que vem o pedido de ur-
gência para um projeto da 
oposição que derruba o de-
creto do governo a respeito 
do aumento do Imposto so-
bre Operações Financeiras  
(IOF). A decisão foi tomada 
em reunião do Colégio de Lí­
deres, na manhã de ontem. 

A expectativa é que a ur-
gência seja analisada pelo 
plenário na próxima segun-
da-feira (16). “Conforme te-
nho dito nos últimos dias, o 
clima na Câmara não é favo-
rável para o aumento de im-
postos com objetivo arreca-
datório para resolver nossos 
problemas fiscais”, publicou 
Motta na rede social X. Caso 
seja aprovada a urgência, o 

projeto fica pronto para ser vo-
tado em definitivo pelo plená­
rio da Casa, sem ter que pas-
sar por comissões ou cumprir 
prazos regimentais.

A decisão é um retrato da 
insatisfação da maioria dos 
partidos  com  as  medidas  
mais recentes tomadas pelo 
Ministério da Fazenda para 
equilibrar as contas públicas. 
Como alternativa ao reajuste 
do IOF, o governo publicou 
uma Medida Provisória (MP) 
que eleva impostos sobre o fa-
turamento das casas de apos-
tas esportivas, as bets, e a tri-
butação de títulos de investi-
mento que eram isentos de 
Imposto de Renda.

Ontem mesmo, partidos 
do centrão se anteciparam à 
publicação da medida e indi-
caram posição contrária ao 
pacote apresentado pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernan-
do Haddad. Em um manifes-
to,  a  federação  PP­União  
Brasil afirmou que só admi-
te discutir as medidas se, no 
centro  do  debate,  houver  
corte de gastos. 

Após a reunião de ontem, o 
líder da oposição, deputado 
Zucco (PL-RS), disse que o Pro-
jeto  de  Decreto  Legislativo 
(PDL) apresentado por ele se-
rá  debatido  independente-
mente da MP do governo para 

tratar de outros impostos.
“Nós conseguimos avan-

çar no pedido de urgência ao 
PDL que susta essa medida 
que o governo trata sobre o 
IOF. Sobre a nova MP, caberá 
à Casa decidir o que passa. Te-
mos que mostrar ao governo 
que não é aumentando impos-
to que vamos melhorar a eco-
nomia”, disse Zucco.

REAÇÃO.  Líderes governistas, 
por sua vez, argumentam que 
não há necessidade de vota-
ção do projeto, pois o último 
decreto apresentado pelo go-
verno sobre o IOF esvazia o an-
terior, que previa um reajuste 
mais severo. “O que houve é 
difícil de entender, porque o 
PDL sobre o IOF já foi esvazia-
do. Aqui, houve uma tentativa 
de setores da oposição de mar-
car posição contra o governo”, 
disse o líder do PT, o deputa-
do Lindbergh Faria (RJ).

Contradição

Recado a Lula. Presidente da Câmara pretende pautar projeto da oposição no início da semana que vem

Motta apoia urgência contra alta do IOF

Líder governista 

minimiza proposta 

e lembra que nova 

MP reduz aumento
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A Mesa Diretora da Câ­
mara  dos  Deputados  

apresentou projeto de lei na úl­
tima terça­feira para acabar 
com a vedação ao acúmulo de 
aposentadoria  como  parla-
mentar com o salário de quem 
exerce mandato eletivo fede-
ral, estadual, distrital ou muni-
cipal. Além disso, também se-
ria criada uma gratificação de 
fim de ano para os aposenta-
dos e pensionistas. A proposta 
deve causar aumento de des-
pesas públicas em proveito 

dos próprios parlamentares. A 
informação foi publicada on-
tem pela “Folha de S. Paulo”.

A  publicação  destaca  a  
contradição da medida com 
as insistentes  cobranças do 
presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), pa-
ra o governo cortar gastos. 

Por uma lei de 1997, que 
criou o atual regime de previ-
dência dos deputados e sena-
dores, quem tiver direito a 
aposentadoria  como  parla-
mentar federal não pode re-

ceber o benefício enquanto 
estiver em cargo eletivo.

Um deputado com mais 
de 65 anos, por exemplo,  
não pode acumular o salá­
rio de R$ 46 mil com a apo-
sentadoria. A Mesa Direto-
ra da Câmara apresentou 
um projeto para mudar is-
so,  com  o  argumento  de  
que a vedação impõe “restri-
ção incompatível  com  os  
princípios  constitucionais  
da isonomia e da legalida-
de”. (O TEMPO Brasília)

Câmara quer acumular benefícios

Fazenda
Desafio. Fernando Had-
dad reclamou do “lobby” 
de bancos e bets contra o 
pacote de arrecadação e 
desafiou os setores para 
um debate: “Duvido que 
mostrem prejuízo”.
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